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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
 SEGUNDOS EMBARGOS EM <<PROCESSO>> 


RELATÓRIO

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL CANDIDO MORAES (RELATOR):

Trata-se de embargos de declaração opostos pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS contra acórdão que rejeitou os primeiros embargos por entender que a parte embargante pretendia rediscussão do julgado.

Alega a autarquia embargante que remanescem omissões e contradições no que tange à violação ao ato jurídico perfeito. 

Persiste no acolhimento do recurso para que seja reconhecida a necessidade de devolução dos valores recebidos a título de aposentadoria.
Requereu, ainda, esclarecimento quanto à aplicação do IPCA-E, sendo que no acórdão, ora embargado, determinou-se expressamente que a correção monetária incida sobre o débito previdenciário em conformidade com os índices constantes no Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, com as alterações da Resolução 267 de 02.12.2013.

É o relatório.

VOTO

São admitidos segundos embargos de declaração para sanar omissão, contradição ou obscuridade no acórdão proferido nos primeiros embargos, não, diretamente, para sanar omissão do acórdão proferido na apelação, relativamente à matéria não agitada nos primeiros aclaratórios.

Novos embargos de declaração devem limitar-se ao objeto de aclaramento do acórdão que julga os embargos anteriormente opostos, o que não é o caso, pois estes segundos embargos constituem, na verdade, impugnação ao acórdão que julgou a apelação.

Manifesto o propósito protelatório, aplicável a multa de 1% sobre o valor da causa, nos termos do parágrafo único (1ª parte) do art. 302 do RI/TRF-1ª Região c/c o parágrafo único (1ª parte) do art. 538 do CPC.

Pelo exposto, não conheço dos embargos de declaração e aplico ao embargante a multa de 1% sobre o valor da causa, com base nos dispositivos supra mencionados.

É como voto.
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